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TERMO ADITIVO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO N°003TP/2022 
 

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, SOB 
REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, EM PAVIMENTAÇÃO 
CONFORME EDITAL DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 
002/2022, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TANHAÇU/BA – E A 
EMPRESA TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA. 

 
O MUNICÍPIO DE TANHAÇU, Estado da Bahia, A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU- BA, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ 13.676.309/0001-48, representada por seu Prefeito Sr. João Francisco Santos, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA, com sede à Rua Cel. 
Tibério Meira, nº 206, Bairro Centro, CEP 46.100-000, Brumado - Bahia. inscrita no CNPJ sob o no 09.206.625/0001-89 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal, Sr Sr. Edmundo Pereira da 
Silva, brasileiro, empresário, Titular do CPF nº 286.115.005-04, CI RG nº 01977784 10 SSP/BA têm justo e acordado a 
assinatura do presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. – O presente contrato tem como objeto Pavimentação em Paralelepípedo com Drenagem Superficial das Ruas do Bairro 
Clériston Andrade e Ruas do Bairro do Campo, na sede do município de Tanhaçu, conforme Termo de Convênio 380/2022 – 
CONDER, conforme Planilhas e Anexo deste Edital, de acordo com as Especificações Técnicas, Planilhas de Quantidades e 
Preços, tal como discriminado no Edital de Licitação – TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  
 
2.1. – Fazem parte integrante do presente Contrato: 
a) Processo Administrativo 077/2022 da TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 e seus Anexos; 
b) Proposta Realinhada da CONTRATADA. 
c)  Novo Termo de Convênio Assinado 380/2022. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
 
3.1. – O prazo de vigência do Contrato, contados da data de assinatura do contrato e, consequentemente, emissão da ordem 
de serviço pela Secretaria de OBRAS ou autoridade superior é de 06 (seis) meses.  
3.2. – A Secretaria de Administração e Finanças deverá emitir Ordens de Serviços em que sejam especificados os serviços, 
nas quais deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: 
1. Programação que deverá ser seguida pela CONTRATADA. 
2. Quantitativos globais estimados dos serviços principais a serem executados, em consonância com os itens que integram o 
Cronograma Físico. 
3. Definição dos locais onde os serviços serão executados. 
4. Prazos de execução dos serviços. 
5. Numeração que permita sua individualização. 
 
3.3. – A CONTRATADA, no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após o recebimento das Ordens de Serviços, deverá 
contestar quaisquer dados das mesmas que não estiverem de acordo com este Contrato, ou com o projeto citado. Depois de 
decorrido este prazo a Ordem de Serviço será considerada aceita e subsidiará a aferição de cronogramas, multas e outras 
finalidades previstas neste Contrato. 
3.4. – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento.  
3.5. – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado nas hipóteses Lei Federal nº 8.666/93, observando-se, 
ainda, o item 5.2 do Edital. 
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3.6 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidos todos os 
direitos, obrigações e responsabilidades e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde 
que ocorra alguma das causas prevista na Lei de licitações. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA 
 
4.1. – Na execução do presente Contrato, a CONTRATADA deverá empregar profissional capacitado, nos limites das 
necessidades exigidas para tanto, assim entendidas como detentor de diploma de nível superior para as tarefas que o exijam 
e de declaração de responsabilidade técnica pela execução dos serviços descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA retro, emitida 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
4.2. – Os profissionais da Equipe Técnica, incluindo-se os integrantes dos quadros das subcontratadas, deverão estar 
presentes em todas as atividades decorrentes do serviço, e não poderão ser substituídos sem prévia anuência, de acordo 
com o juízo discricionário da Secretaria de Obras e mediante a apresentação de justificativa prévia pela CONTRATADA. 
4.3. – No caso do responsável técnico pelos serviços Objeto deste Contrato, não ser o mesmo da Proposta da 
CONTRATADA, o substituto deverá atender o exigido no Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS MEDIÇÕES 
 
5.1. – As medições para efeito de pagamento serão procedidas independentemente da solicitação da CONTRATADA, ao 
término de cada mês, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro, abrangendo as Ordens de Serviço executadas 
integralmente no mês em referência, exceto a medição final que corresponderá, no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor 
atualizado do Contrato e só será liberada após a aceitação definitiva de todo o Objeto deste Contrato. 
5.2. – A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou redução do Objeto, valor ou prazo do Contrato, observado o 
limite legal de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, será acordado novo Cronograma, 
atendido o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU, com base no art  65 da Lei 8.666/93. 
5.3. – Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, mas não discriminados na Planilha fornecidas, 
ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato. 
5.4. – Poderão ser realizadas medições intermediárias, a critério da Secretaria de Obras. 
5.5. – A medição final corresponderá no mínimo, a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do Contrato e só será liberada 
após a aceitação definitiva global do serviço. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. – Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições mensais, observada a obrigatoriedade do 
percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para a última medição, de acordo com a CLÁUSULA QUINTA - ITEM 5.5, 
devendo esse percentual ser liberado após o aceite definitivo global dos serviços.  
6.2. – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser 
atestada pelo fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura, o CONTRATADO deverá estar de posse, em 
plena vigência, dos documentos elencados item 6.4 desta CLÁUSULA. 
6.3. – Para fins do que prescreve o item 6.1 da cláusula sexta, o documento de cobrança deverá ser apresentado à 
Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado na Prefeitura Municipal de Tanhaçu, até o 5º dia útil do mês subsequente 
ao da medição. 
6.4. – O pagamento somente será liberado, mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que 
deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso: 
 
1. Carta de encaminhamento; 
2. Nota fiscal (fatura), em 02 (duas) vias; 
3. Resumo de medição, em 03 (três) vias, aprovado pela Fiscalização; 
4. Cópia da carta de encaminhamento do Cadastro dos Serviços executados na última medição anterior, bem como, o 
número do protocolo e cópia do memorando de aprovação do Cadastro dos Serviços executados na penúltima medição 
anterior. 
5. Solicitação de aprovação de Medição Complementar se for o caso; 
6. Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária relativa ao mês anterior ao da medição dos serviços; 
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7. Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, relativa ao mês 
anterior ao da medição dos serviços; 
8. Cópia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo CREA - BA (apresentado somente 
na primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável ou mediante execução dos serviços); 
9. Certidões de regularidades com o FGTS, Tributos – Estadual, Federal (incluindo Dívida Ativa e INSS) e Municipal - e 
Dívida Trabalhista. 
6.5. – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura 
será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, 
para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
 
6.6. – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE, PUBLICAÇÃO E VINCULAÇÃO  
 
7.1. – A CONTRATANTE assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de outras constantes do 
Edital de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 
7.2 –  Publicar resumo do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição indispensável para 
sua validade e eficácia, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias corridos da sua assinatura, qualquer que seja o seu valor, 
ainda que sem ônus. 
 
7.3. - Este contrato fica vinculado no seu todo e, principalmente, nos casos omissos, a Lei 8.66/93, e suas alterações 
posteriores, como também, ao Edital de TOMADA DE PREÇOS nº 002/2022. 
 
7.4. - Emitir ordem de serviços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. – A CONTRATADA assume por este Instrumento as obrigações aqui estabelecidas, além de outras constantes do Edital 
de Licitação e todos os seus anexos e derivadas da legislação. 
8.2. – A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente, durante a execução do Contrato, todas as determinações constantes 
do Edital e Anexos; as condições de habilitação assumidas; a sua Proposta de Preços, bem como a legislação invocada no 
Preâmbulo do presente Instrumento Contratual. 
8.3. – Compete à CONTRATADA responder por todos os ônus, encargos e obrigações, comerciais, fiscais, tributários e 
trabalhistas, por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos e por todos os danos e prejuízos que, a 
qualquer título, venha a causar a terceiros, em especial às Concessionárias, em virtude da execução dos serviços a seu 
encargo, respondendo por si, seus empregados, prepostos e seus sucessores. 
8.4. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras e/ou seu preposto, devendo a CONTRATADA 
se submeter a todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela Fiscalização. Os atos da fiscalização, inclusive 
inspeções e testes executados ou atestados pela Secretaria de obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no 
que se refere ao cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e 
contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais utilizados na execução dos serviços, os quais deverão 
obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e em especial àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou Normas Internacionais equivalentes. 
8.5. – Os motivos de força maior que possam justificar a suspensão da contagem de prazo, com a prorrogação do Contrato, 
somente serão considerados quando apresentados pela CONTRATADA na ocasião das respectivas ocorrências.  Não serão 
considerados quaisquer pedidos de suspensão da contagem de prazo baseados em greve, em ocorrências não aceitas pela 
FISCALIZAÇÃO na época do evento, ou apresentadas intempestivamente. 
8.6. – A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados, até a sua 
aceitação provisória, bem como sobre materiais e equipamentos, cabendo-lhe todas as responsabilidades por qualquer 
perda ou dano que venham aqueles a sofrer. 
8.7. – A substituição de qualquer profissional da Equipe Técnica, só poderá ocorrer com a prévia anuência da Prefeitura 
Municipal de Tanhaçu e mediante a apresentação, por escrito, de justificativa prévia pela CONTRATADA. 
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8.8. – Compete, ainda, à CONTRATADA reparar, corrigir, remover, reconstituir, reconstruir ou substituir às suas expensas, 
no total ou em parte e dentro do prazo estipulado pela Fiscalização, bens e serviços Objeto do CONTRATO em que se 
verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua má execução, ou ainda, da inadequação ou má qualidade dos 
materiais e equipamentos empregados.  
8.9. – A Prefeitura Municipal de Tanhaçu não é responsável por quaisquer ônus, direitos e obrigações, vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, decorrentes da execução do presente Contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA, ressalvando-se, contudo, o disposto nas Leis 
Federais nos 8.212/91 e 9.032/95. 
8.10. – O recebimento definitivo do Objeto do presente Contrato não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela 
correção dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execução daquele. 
8.11 – O contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de liberação de 
faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários, com base no Art 55, inciso XII da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS DO CONTRATO 
 
9.1. – Garantia de Execução: 
9.1.1. – No ato da assinatura do contrato, a contratada efetuara garantia, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666/93, no 
percentual máximo de 5% do valor do contrato, conforme solicitar a Contratante. 
. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, com base nos arts. 77 ao 80 da Lei 8.666/93. 
10.2. Constituem motivos para rescisão dos contratos, sem prejuízo, quando for o caso, da responsabilidade civil ou criminal 
e de outras sanções do inciso I ao XVIII da mesma lei; 
10.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
anterior; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação. 
§ 1º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização motivada da autoridade competente. 
§ 2º - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será 
este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
I - devolução da garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização; 
§ 3º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual período. 
10.4 A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei: 
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, 
necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 
III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 
§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que poderá dar 
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de 
determinadas atividades de serviços essenciais. 
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§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro de Estado 
competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 
§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista 
no inciso I deste artigo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 
 
11.1. – Na hipótese de infração contratual, a PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU poderá considerar rescindido o 
Contrato.  
11.2. – A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa 
do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas nesta Lei. 
§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 
§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente; 
11.3   - A CONTRATADA inadimplente estará sujeita às seguintes penalidades: 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, 
na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa 
do cronograma físico de obras não cumprido, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
§ 1º - A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas nesta Lei. 
§ 2º - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso. 
§ 3º - Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o contratado responderá pela sua 
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, 
cobrada judicialmente; 
11.3.1. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com 
a Administração os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos 86 desta Lei. 
11.3.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com base no § 2º do art 
87 da Lei 8.666/93. 
11.3.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública é de competência exclusiva do 
Prefeito Municipal de Tanhaçu, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da 
abertura de vista, decorrido o prazo da sanção prevista no § 2º do art 87 da Lei 8.666/93, a reabilitação poderá ser requerida 
perante a autoridade competente para aplicar a penalidade, sendo concedida sempre que o licitante ou contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados, se for o caso, e comprovar que não mais subsistem os motivos que ensejaram a 
penalidade. 
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11.4  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 0,1 % (um décimo 
por cento) do valor total do Contrato, por dia útil de atraso, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato 
pela Administração e da aplicação de outras sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada. 
11.5. – Quando a rescisão ocorrer, sem culpa do CONTRATADO, será ressarcido a este dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 
 
1. Devolução da garantia; 
2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão, bem como dos materiais colocados na obra; 
3. Pagamento do custo de desmobilização;  
. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
12.1. – Executado o Objeto do Contrato, este será recebido: 
1. Provisoriamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 
2.  Definitivamente, por Comissão designada pela Secretaria de Obras, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após 30 (trinta) dias do recebimento provisório, observado a perfeita adequação do Objeto aos termos 
contratuais, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte. 
 
12.2. – O recebimento definitivo não isenta a CONTRATADA da responsabilidade prevista na  Lei de licitações nº 8.666/93. 
 
12.3. – Antes da entrega final dos serviços e mesmo após o seu recebimento definitivo, a CONTRATADA obriga-se a prestar 
quaisquer esclarecimentos que venham a ser solicitados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. – A CONTRATADA se obriga a executar as obras ora contratados, como estabelecido no Edital e conforme planilha de 
preços de sua Proposta na Licitação, no valor total de R$ 1.411.726,23 (um milhão quatrocentos e onze mil setecentos e 
vinte e seus reais e vinte e três centavos), sendo pagos mediante dotação a seguir: 
 
UO: 05205 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
 
AÇÃO: 1011 - PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE RUAS 
 
ELEMENTO DE DESPESA: 4490.51.0000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
FONTES: 0100.000 / 0124.024 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor de contrato de supressão originou-se de novo termo de convênio assinado nº 380/2022, 
conforme Processo Administrativo 077/2022. 
 
13.2. – O preço ajustado no item 13.1 desta cláusula, inclui todos os custos dos serviços, tributos, contribuições, salários, 
sejam diretos ou indiretos, responsabilizando-se a CONTRATADA por toda e qualquer despesa não prevista textualmente 
neste Contrato, inclusive a que decorrer de ato ou fato que implique em transgressão ou inobservância de qualquer 
dispositivo legal ou regulamentar, federal, estadual ou municipal, excetuando as despesas de Reajustamento, que porventura 
ocorram e que será objeto de dotação complementar. 
13.3 – O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 65 da 
Lei nº 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade competente, 
através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial.                
13.4 – Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de 
acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal. 
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13.5 – Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do 
porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do 
novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.  
 
13.6 – A empresa a ser contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de 
requerimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
14.1. – A PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU deverá fiscalizar e assegurar, através do disposto em lei, o fiel e integral 
cumprimento de todas as obrigações previstas neste Contrato. 
14.2. – A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Secretaria de Obras, devendo a CONTRATADA se submeter a 
todas as medidas, processos e procedimentos adotados pela FISCALIZAÇÃO. Os atos da FISCALIZAÇÃO, inclusive 
inspeções e testes executados ou atestados pela Secretaria de Obras, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no 
que se refere ao cumprimento do Projeto e de suas Especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais e 
contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos materiais utilizados na execução do serviço, os quais deverão 
obedecer a todas as normas técnicas pertinentes e em especial àquelas expedidas pela ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou Normas Internacionais equivalentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS ENCARGOS E TRIBUTOS 
15.1. – A CONTRATADA será responsável por todos os tributos, encargos sociais, despesas com viagens, estadias e outros 
custos de qualquer espécie relativos aos serviços, Objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO 
16.1. – O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com prévio e 
expresso consentimento da Prefeitura Municipal de Tanhaçu, sob pena de imediata rescisão.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 
17.1. – As partes se obrigam por si e por seus sucessores, a qualquer título, ainda que por transformação, incorporação, 
fusão e cisão, ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 
17.2 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Tanhaçu/BA, para solução de quaisquer pendências ou controvérsias 
advindas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E por estarem assim justos e acordes, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de idêntico teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 

TANHAÇU-BA, 04 de outubro de 2022. 
 
 
 

 
 

Prefeitura Municipal de Tanhaçu                   TECPLAN TERRAPLANAGEM LTDA 

Contratante                                                          Empresa Contratada 

 

 

 

Testemunhas: 

1. ______________________________       2.______________________________ 
Nome:.......................................................             Nome:.................................................... 
CPF nº. ...................................................                CPF nº.................................................... 
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